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HAGA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO Cia. Aberta
CNPJ Nº 30.540.991/0001-66

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO.
Prezados Senhores: Submetemos a apreciação dos Senhores Acionistas, Clientes, Fornecedores e à Sociedade em Geral, o 
Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas da HAGA S.A. Indústria e Comércio, relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhado do Parecer dos Auditores Independentes. As demons-
trações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia. 1. DESEMPENHO 
OPERACIONAL: A Receita Líquida consolidada foi de R$ 28.473.425 no ano de 2025, contra os R$ 29.529.985 apresentados 
no ano de 2024, representando uma redução de (-)3,58 % no exercício, fortemente impactada pela queda de receita de (-)7,00 %  
-  entre os meses de abril a agosto do corrente ano- ante redução das atividades no segmento da construção civil , abrangendo 
toda a cadeia, como o comercio varejista em geral, construtoras, fabricantes de portas e de metais sanitários, tendência revertida 
a partir do mês de setembro de 2025, fato relatado em relatórios anteriores. O Resultado Consolidado da Companhia apurado no 
exercício social encerrado em 31/12/2025 foi na ordem R$ 2.144.306 (dois milhões cento e quarenta e quatro mil trezentos e seis 
reais), contra R$ 2.563.841 (dois milhões quinhentos e sessenta e três mil e oitocentos e quarenta e um reais), em 31/12/2024, 
resultante, em parte, das receitas financeiras derivadas de rendimentos sobre as aplicações entre outras, como as oriundas de 
locação. O nível de atividade da Companhia segue refletido pelos indicadores do desempenho industrial na Economia Brasileira, 
em especial, pela indústria da construção e do comércio varejista relacionado a materiais de construção, comentado abaixo no 
item conjuntura econômica. 

CONSOLIDADO 2025 2024 2023
Receita Líquida em R$ 28.473.425 29.529.985 28.764.252
Lucro líquido em R$ 2.144.306 2.563.841 2.484.364
Margem Liquida 7,53% 8,68% 8,64%
Custo do Produto Vendido 21.893.431 22.176.478 21.518.538
CPV / Receita Líquida 76,89% 75,10% 74,81%

O Custo do Produto Vendido de 76,89 % sobre a Receita Liquida em 2025 contra 75,10 % em 2024, reflete as dificuldades em 
repassar os aumentos dos custos incorridos aos produtos, resultante do incremento nos preços das matérias primas, insumos e 
produtos químicos. O mercado de commodities metálicas, como Alumínio, Cobre, Níquel e principalmente do Zinco, insumos de 
uso intensivo em nossos produtos, segue apresentando volatilidade em suas cotações na London Metal Exchange - “LME”, 
sensíveis aos movimentos de investidores internacionais em busca de ativos mais seguros, como os metais, em função da depre-
ciação do dólar no mercado internacional. Os custos de energia elétrica irão subir a partir de janeiro de 2026 haja vista a incidên-
cia para todos os consumidores, sejam cativos, livres ou auto produtores, das cotas de rateio de energia das usinas nucleares 
Angra 1 e Angra 2, conforme novo regulamento da CCEE. As despesas com vendas praticamente foram mantidas e se encontram 
adequadas ao nível da atividade e da estratégia adotada pela Companhia, R$ 3.906.864, 13,72% da receita liquida contra R$ 
3.913.391, 13,25 %, em 2024, nível que permanece estabilizado apesar do aumento da estrutura comercial da Companhia, 
destacando que grande parte das despesas possuem caráter variável, tais como comissões e frete. As despesas Administrativas 
e Gerais foram reduzidas para R$ 4.716.060, 16,56% da receita líquida contra R$ R$ 5.364.021, 18,16% em 2024, situação em 
patamar suficiente para atender as, ainda onerosas e complexas, demandas operacionais e legais, cuja redução proporcional 
depende de aumento substancial da receita (diluição do custo fixo), entretanto sujeitas a incrementos em função da implantação 
de medidas necessárias a adequações para atender aos novos requisitos constantes da reforma tributária, implantação e testes 
(IBS / CBS). Ainda cabe destacar, que grande parte dos custos da Companhia são de natureza variável, em torno de 68% do total, 
de complexa viabilidade de redução sem impacto na qualidade dos produtos. Entretanto, é parte da estratégia da Companhia a 
utilização de novos materiais, a troca de fornecedores e a substituição de processos como já vem ocorrendo em determinados 
componentes. O nível de estoques de R$ 4.610.538 em 31 de dezembro de 2025, contra R$ 4.467.661 em 31 de dezembro de 
2024, + 3,20%, segue ajustado ao volume de produção e em função dos prazos de entrega pelos fornecedores, bem como segu-
rança mínima ante a volatilidade nas cotações internacionais (LME), principalmente em metais não ferrosos. A Companhia 
apresentou em 31 de dezembro de 2025 uma evolução do Ativo Circulante Consolidado de R$ 58.109.098 no ano de 2024 para 
R$ 62.587.150 no corrente exercício, e no Passivo Circulante Consolidado, de R$ 23.957.764 em 2024 para R$ 24.080.005. O 
índice de liquidez corrente fechou no ano em 2,60 superior aos 2,43 em 2024 e 2,13 em 2023. O patrimônio líquido negativo, de-
rivado de prejuízos acumulados em exercícios anteriores a 2008, continua apresentando regressão, de (-) R$ 51.312.367 em 31 
de dezembro de 2024 para (-) R$ 49.168.061 em 2025, confirmando a reversão de forma contínua e gradual, com possível rever-
são total em função da apuração consolidada e definitiva e homologação da transação tributária individual proposta pela Compa-
nhia junto a PGFN através da plataforma REGULARIZE.  Os termos da nova negociação, incluindo os descontos obtidos, o uso 
de créditos fiscais e o novo cronograma de amortização, estão detalhados no item “6-b” do presente relatório. A Companhia ne-
cessita de maiores receitas para atingir um resultado positivo satisfatório, haja vista a insuficiência do Lucro Bruto para cobrir as 
despesas com vendas e administrativas - déficit na ordem de (-) R$ 2.042.930  (dois milhões , quarenta e dois mil, novecentos e 
trinta reais) contra  (-) R$ 1.923.905 (um milhão novecentos e vinte três mil , novecentos e cinco reais) no ano de 2024, refletindo 
na necessidade de reajustes nos preços dos produtos vendidos, de difícil repasse ao mercado que vem exigindo maiores descon-
tos sobre as vendas tendo em vista concorrência predatória em busca de manter / aumentar participação de mercado. 2. INVES-
TIMENTO: Os investimentos realizados no exercício encerrado em 31/12/2025, na importância de R$ 1.399.972 (um milhão 
trezentos e noventa e nove mil, novecentos e setenta e dois reais) contra R$ 120.902 (cento e vinte mil novecentos e dois reais) 
no ano de 2024, aplicados basicamente na substituição de equipamentos antigos e ultrapassados, como também na melhoria da 
segurança operacional e do ambiente de trabalho. 3. PRODUTO, MERCADO E VENDAS: A Companhia dispõe de uma linha de 
fechaduras, dobradiças e outros acessórios para portas, além de cadeados, basicamente destinada ao mercado de média renda, 
além de produtos específicos para as áreas naval, industrial e de móveis. No ano, a Companhia continuou a atualização geral em 
seus catálogos e folders, incrementando novas configurações, versões e conjuntos de fechaduras e de acabamento. O déficit 
habitacional no Brasil, baseado em dados de 2023 divulgados pela Fundação João Pinheiro (FJP) em 2025, é de aproximada-
mente 5,9 a 6 milhões de moradias. Embora seja o menor nível da série histórica, o problema concentra-se em famílias de baixa 
renda (até 3 salários mínimos), com alto impacto da coabitação forçada e do ônus excessivo com aluguel. Principais Pontos do 
Déficit Habitacional (Dados 2023-2025), a maior parte do déficit está fora das regiões metropolitanas (3,9 milhões) e concentra-se 
nas regiões Sudeste e Nordeste. O governo federal, através do programa Minha Casa Minha Vida contratou 491 mil unidades em 
2023 e 605 mil em 2024. Destaca-se que o déficit habitacional é um conceito que dá sustentação aos indicadores que buscam 
estimar a necessidade de substituição ou mesmo construção de habitações devido à grande precariedade de determinadas ha-
bitações (domicílios improvisados, rústicos), ao ônus excessivo com aluguel e à existência de coabitação (famílias habitando 
cômodos e unidades domésticas conviventes). Em última análise, esses indicadores têm o papel de dimensionar a quantidade 
de habitações que são incapazes de atender o direito de acesso a uma habitação minimamente adequada por parte de segmen-
tos da população brasileira. A Companhia, por questão estratégica de mercado, apesar do relevante custo anual, continua parti-
cipando do programa de qualificação junto ao PBQP-h - “Programa Brasileiro da Produtividade e da Qualidade do Habitat” que 
comprova e atesta a qualidade, adequação e a durabilidade dos nossos produtos. A administração da companhia permanece se 
movimentando em busca de outras oportunidades viáveis, afins com a força instalada de venda, canais de venda e processos de 

industrialização existentes em seu parque fabril, focada no objetivo de obter novas receitas em possíveis outros segmentos do 
mercado, tendo inclusive promovido adequação e ajustes no quadro de gerentes de vendas, segmentando a distribuição dos 
gerentes de vendas por região, Sul, Sudeste, Centro Oeste e Norte / Nordeste, dirigida aos segmentos de varejo, fabricantes de 
portas, distribuidores e construtoras. Mais uma vez, importante destacar o contínuo e crescente grau de informalidade e não 
conformidade intencional presente no mercado da construção civil, fragilidade econômico-financeira de concorrentes, situação 
já mencionada em relatórios anteriores. A Companhia procura adotar uma política de preços dos produtos comercializados ob-
servando o grau concorrencial em sua faixa de atuação, quando possível, destacando a presença de sinais de saturação do 
mercado face ao elevado índice de ofertas e das dificuldades financeiras e operacionais que algumas empresas do setor apre-
sentam. 4. CONJUNTURA ECONÔMICA: Em 2025 o crescimento do PIB no Brasil fechou em 2,2 enquanto o industrial Fechou 
em 1,5 %, serviços em 1,7% e Agropecuária em11,2%, ao passo que as projeções para o ano de 2026 seguem com 1,5  % para 
o PIB geral, 1,24% na indústria e 1,6% nos serviços, conforme relatório Focus – Banco Central – quadro síntese Bradesco de 30 
de janeiro 2026, com a Taxa SELIC projetada para o final do período em 12,00% , o IPCA  3.8 %,  um câmbio médio de R$ / US$  
R$ 5,35, o resultado primário do setor público mantendo déficit de (-) 0,4 % em 2025, igualmente projetado para 2026, condições 
que comprometem o tão necessário crescimento sustentável, ante premente necessidade de gerar superavit para estancar o 
crescente endividamento público, que vem ocorrendo através do aumento da carga tributária (arrecadação) ao invés do corte de 
despesas, fato contínuo, tendendo piorar  em face ao ano eleitoral e incrementos em programas/políticas sociais. O índice de 
confiança do Comércio (ICOM) subiu + 2,4 pontos em janeiro de 2026, enquanto as médias móveis trimestrais aumentaram 1,5 
pontos, indicando um cenário mais positivo para a indústria com o índice de Confiança da Indústria (ICI) do FGV IBRE subindo 3,5 
pontos em janeiro de 2026, enquanto a média móvel avançou 0,9 pontos, indicando um cenário macroeconômico de melhor ex-
pectativa para o setor industrial. Porém é necessário continuar em alerta face a queda do índice de confiança do consumidor -1,8 
pontos em janeiro de 2026, FGV / IBRE, ou seja, a população impactada pelas condicionantes negativas – juros altos e endivida-
mento elevado. De acordo com a publicação da Fundação de dados em 17 de dezembro de 2025, o comércio de materiais de 
construção desacelera a espera dos efeitos do programa Reforma Casa Brasil, mantendo a produção física de materiais de 
construção contracionista pelo terceiro mês consecutivo. A taxa de desemprego médio Pnad contínua chegará a 5,9 %, a menor 
taxa dos últimos 10 anos, enquanto a taxa de crescimento da massa salarial apresentará um incremento de 3,8 % em 2026, sina-
lizando menor perda de poder aquisitivo, principalmente das classes de menor renda. A sondagem da Confiança da Construção, 
FGV / IBRE, edição janeiro de 2026, sinaliza uma evolução de 2,8 pontos, o maior nível desde março de 2025, depois de fechar o 
ano de 2025 em queda (95 pontos em janeiro de 2025 contra 91 pontos em dezembro), refletindo melhores expectativas para o 
ano de 2026. O grau de incerteza, juntamente com a alta taxa de juros, o custo de insumos e matérias primas associados a baixa 
lucratividade, continuará atrapalhando o crescimento sustentável da indústria, comprometendo o tão necessário retorno aos in-
vestimentos produtivos. 5. ESG: A Política ESG (Environmental, Social and Corporate Governance), Meio ambiente, Social e 
Governança Corporativa da HAGA S/A Indústria e Comércio, inclui princípios e procedimentos de negócios sustentáveis que 
alinham as decisões estratégicas e atividades operacionais com seus objetivos econômicos, ambientais e sociais, implementados 
de forma gradativa e consciente, objetivando promover mudanças necessárias e pertinentes a fim de reduzir os impactos ao 
meio-ambiente, assim como promover a transparência dos seus negócios e o bem-estar social de seus stakeholders, conside-
rando como os pilares de sustentação as seguintes condições: • Atendimento à legislação; • Gestão de emissões; • Redução dos 
desperdícios e comprometimento com a melhoria contínua. Todas as políticas Ambientais adotadas ficam evidenciadas no Rela-
tório Anual de Auditoria Ambiental (RAA), parte integrante do pedido de renovação da atual licença de operação, as quais vão 
desde o cumprimento das determinações das legislações ambientais em esferas municipal e estadual, até a busca para que o uso 
e consumo dos recursos naturais sejam feitos de maneira sustentável. No desenvolvimento dos produtos são contempladas di-
versas soluções que visam melhorias na gestão de resíduos e consumo de recursos energéticos e hídricos. Essa preocupação 
se estende a todas as áreas da Companhia, com iniciativas focadas no consumo consciente de recursos e materiais em nossos 
processos produtivos, inclusive nos estudos de substituições / introdução de processos alternativos menos poluentes. A política 
ambiental segue agora impactada pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) - lei 12.305/2010, que passou a exigir a 
logística reversa, principalmente de embalagens, a partir do ano de 2026, retroativa ao ano de 2023, estabelecendo responsabi-
lidades compartilhadas, entre a indústria, distribuidores e revendedores. A Haga, consciente desta obrigação, está implementan-
do através de uma empresa gestora habilitada pelo Ministério do Meio Ambiente, um sistema de gestão e estruturação em logís-
tica reversa por sistema de compensação, em andamento. Quanto ao aspecto SOCIAL, a qualidade de vida no ambiente de tra-
balho é o que conduz nossos manuais de Gestão de Recursos Humanos, documentos que estabelecem critérios sobre relações 
trabalhistas, remuneração, benefícios, desenvolvimento, saúde, bem-estar e segurança. Atuamos na capacitação e treinamento, 
visando o desenvolvimento do capital humano e na formação dos nossos colaboradores. A gestão dos colaboradores e fornece-
dores da HAGA é aderente à todas as políticas e diretrizes das legislações pertinentes e da Organização Internacional do Traba-
lho (OIT), sempre prezando pela segurança, saúde e bem-estar de todos, inclusive na questão da igualdade salarial, informações 
devidamente publicadas no site da Companhia nos termos da Lei de Igualdade Salarial - nº 14.611 de 04 de julho de 2023. Bus-
camos estabelecer relações de parceria com nossos fornecedores, desenvolvendo processos de seleção e desenvolvimento da 
cadeia de suprimentos. Um dos pilares da Cultura Organizacional é a experiência do cliente, identificando suas necessidades e 
satisfazendo-as através de ações alinhadas à cultura HAGA, oferecendo produtos inovadores, de qualidade e segurança. No ano 
de 2025 foram implementadas uma série de medidas com o objetivo de tornar o ambiente de trabalho mais saudável, com os 
programas internos de redução de ruídos, de redução da temperatura ambiente com a instalação de exaustores, pintura do telha-
do com tinta refletiva antitérmica, corredores livres para melhor circulação do ar, sistema de exaustão de gases oriundos de pro-
dutos químicos, com a eliminação da insalubridade em diversos setores na planta industrial. Em relação ao quesito GOVERNAN-
ÇA, a transparência, equidade e responsabilidade, são pilares das políticas empresariais e de governança aplicadas, incluindo 
cumprimento das obrigações societárias com atenção aos direitos dos sócios e acionistas, adequação tributária, cumprimento 
das obrigações acessórias, clareza e objetividade em seus comunicados, remunerações coerentes com o porte da Companhia, 
observação e atenção quanto as regras de compliance e aspectos estruturais considerando a prosperidade / sustentabilidade de 
seus negócios. 6. GESTÃO DE RISCO: Principais riscos associados - a) Risco de perdas pela não recuperação de ativos finan-
ceiros - No período não foi identificado aumento significativo de perdas de ativos relacionados a contas a receber por atraso de 
pagamentos, fechamento de clientes e por prováveis processos de recuperação judicial que poderiam ocorrer no semestre ante-
rior; o índice de inadimplência 12,35% apurado em janeiro de 2026, basicamente representado por um único cliente cujo débito 
vencido se encontra negociado em parcelas a serem liquidadas num prazo de até 90 dias, que estão sendo liquidadas de acordo 
com a negociação realizada com o cliente em 18 de janeiro último, demonstra que as medidas restritivas e acompanhamento ao 
crédito adotadas pela Companhia continuam assertivas. A qualidade do crédito das contas a receber a vencer é considerada 
adequada, sendo que o valor do risco efetivo de eventuais perdas nas contas a receber de clientes encontra-se apresentado como 
perdas estimadas p/créditos de liquidação duvidosa. b)  Risco de liquidez e capacidade da Companhia de atender suas obrigações 
financeiras - As parcelas de curto e longo prazo dos empréstimos e financiamentos, basicamente com fornecedores, com pesso-
al e encargos e tributários da competência, não coloca a Companhia em risco de liquidez, haja vista um cronograma bastante 
equilibrado e bem distribuído ao longo dos vencimentos das obrigações. Adicionalmente, a administração da Companhia mantém 
um permanente monitoramento do risco de liquidez através da gestão de seus recursos de caixa e equivalentes de caixa. Quanto 

ao Passivo Circulante constante na rubrica Empréstimos e financiamentos na ordem de R$ 20.754.086 (vinte milhões setecentos 
e cinquenta e quatro mil e oitenta e seis reais), relativos ao Banco da Bahia e ao Banco Bandeirantes, empréstimos prescritos 
conforme previsão legal do Código Civil. Entretanto, a exigibilidade se mantém, a prescrição é apenas perda do direito de cobran-
ça judicial em que a liquidação desse saldo depende de acordo entre as partes. Portanto, não se configura como automática ex-
tinção da exigibilidade da dívida. Os Administradores da Companhia estimam que a liquidação só ocorrerá mediante acordos 
vantajosos, julgando assim a desnecessidade de não mais reconhecer juros com o objetivo de não causar distorções relevantes 
no saldo deste passivo. Ratifica tal entendimento o CPC 00 item 5.26 (b) “Desreconhecimento é a retirada de parte ou da totalida-
de de ativo ou passivo reconhecido do Balanço Patrimonial da entidade”. O desreconhecimento normalmente ocorre quando este 
item não atende mais a definição do ativo ou passivo: (b) para o passivo, o desreconhecimento normalmente ocorre quando a 
entidade não possui mais uma obrigação presente pela totalidade ou parte do passivo reconhecido”; ou seja, no caso presente a 
obrigação continua existindo. Em relação a contingências não provisionadas, tidas como  risco possível de perda, consignadas 
nas Notas Explicativas n°. 14,  no último parágrafo, o acréscimo  no exercício de 2025  no valor de R$ 10.090.000, trata de decisão 
em primeiro grau na esfera cível, em sentença disponibilizada pelo DJE em 20 de fevereiro de 2026 e publicada em 23/02/2026, 
da Comarca da Macau/RN, em ação Monitória ajuizada em 2008 para reconhecimento da dívida de uma Nota Promissória emiti-
da em 05 de novembro de 1991, a favor do José Gomes de Lima, pela Administração Anterior, vinculada a um contrato de Assun-
ção de Obrigações face ao Banco Noroeste, devidamente quitado junto ao processo n° 1521/92, 28ᵃ Vara Cível da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo. Dessa forma, foram opostos de embargos de declaração contra a decisão, protocolado em 26 
de fevereiro de 2026, haja vista que o juízo foi omisso quanto à devida apreciação do conjunto probatório documental acostado 
aos autos, que demonstram de forma inequívoca a inexigibilidade do título executivo objeto da ação monitória, porquanto eviden-
ciam a inexistência de causa jurídica válida a amparar a cobrança. O Passivo Tributário Federal consubstanciado no parcelamen-
to do REFIS I, R$ 94.909.925 em 31 de dezembro de 2025, contra 92.313.190 em 31 de dezembro de 2024 e R$ 90.280.957 em 
31 de dezembro de 2023,  segue com o pagamento mensal das parcelas baseado no percentual mínimo de 1,2% sobre a receita 
liquida estabelecida na Lei 9.963/2000, acobertado por decisão monocrática proferida  em 30 de março de 2023, pelo Ministro 
Ricardo Levandowski, na ADC 77 DF, medida cautelar, ad referendum do Plenário do STF, para conferir interpretação conforme 
a Constituição Federal aos artigos 5° e 9°, ora em julgamento pelo pleno do STF com o placar de dois votos favoráveis aos con-
tribuintes pela não exclusão do parcelamento sob a tese do pagamento de parcelas consideradas ínfimas , ao menos até o julga-
mento definitivo da referida ADC. Conforme Comunicado ao Mercado, em 03 de dezembro/2024 a companhia protocolou junto à 
plataforma REGULARIZE, da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), proposta de Transação Tributária Individual (TTI), 
sob cuja negociação se espera a possibilidade de liquidação das dívidas tributária e previdenciária contempladas no REFIS, nos 
prazos e benefícios consignados nas leis 13.988/2020 c/c 14.375/2022 e das portarias números 6.757 de 29.07.2022.  Em 19 de 
março de 2026, a Companhia celebrou Termo de Transação Individual com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
no âmbito do Processo SEI nº 19726.018233/2024-97. A transação fundamenta-se na Lei nº 13.988/2020 e na Portaria PGFN nº 
6.757/2022, visando a regularização de débitos inscritos em dívida ativa administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB), remanescentes da desistência do programa REFIS. As principais premissas e condições da transação são: • Redu-
ções e Descontos: Concessão de desconto de 65% sobre os acréscimos legais (multas, juros e encargos), preservando-se a in-
tegralidade do montante principal. • Amortização com Créditos Fiscais: Autorização para o aproveitamento de saldos de Prejuízo 
Fiscal (PF) e Base de Cálculo Negativa de CSLL (BCN) para liquidação de até 70% do saldo devedor remanescente (após des-
contos). O uso desses créditos está limitado ao montante de R$ 23.912.983,60. • Garantias: A transação está assegurada pela 
hipoteca do imóvel sede da Companhia (Matrícula nº 11.194, 4º Ofício de Nova Friburgo/RJ), avaliado em fevereiro de 2025 por 
R$ 35.000.000,00. A garantia permanecerá onerada até a quitação integral do acordo. • Forma de Pagamento: O saldo líquido 
remanescente será adimplido em parcelas mensais e sucessivas, sendo: 1) Débitos Previdenciários: 60 prestações lineares; 2) 
Demais Débitos: 64 prestações lineares. • Encargos Financeiros: As parcelas serão atualizadas pela taxa SELIC acumulada, 
acrescida de 1% no mês do pagamento. Os montantes definitivos de principal, juros e encargos ainda serão atualizados após a 
consolidação final no Sistema de Parcelamento e Outras Negociações (SISPAR), com isso, a Administração aguarda conclusão 
final dessa consolidação e a respectiva homologação, para reconhecer de possíveis afeitos nas demonstrações contábeis da 
Companhia. Risco de perdas com base no valor líquido realizável nos estoques - Os estoques são avaliados com base no custo 
médio de aquisição e de produção. O custo de aquisição e produção é acrescido de gastos relativos a transportes e armazenagem. 
Normalmente os impostos são recuperáveis. A Companhia utiliza como premissa para formação dos preços de venda de seus 
produtos o custo de reposição das matérias primas e padrão de produção. c) Riscos Inflacionários e Cambiais - A Companhia está 
sujeita aos riscos inflacionários e cambiais visto grande parte de seus insumos estarem atrelados à Variação Cambial e a cotação 
na LME - “London Metal Exchange”, com impacto direto no CPV. d) Riscos de Continuidade Operacional - No curto prazo não se 
observa risco de natureza operacional, visto certa estabilidade na oferta de insumos, de matérias primas e de ligas metálicas não 
ferrosas, salvo uma nova crise de ordem global. Para os próximos 12 meses a Companhia não vê risco de descasamento do seu 
fluxo de caixa ou de descontinuidade das operações, em função das reservas financeiras acumuladas e dos lucros auferidos em 
exercícios anteriores. A Companhia não faz operações com fornecedores e ou clientes na condição de risco sacado. Continuamos 
destacando a permanente insegurança Jurídica - preocupação contínua da Administração da Companhia: as normas legais alte-
radas constantemente afetam diretamente os resultados e as políticas comerciais, eis que, por exemplo, tanto a Haga como sua 
subsidiária, têm suas operações contempladas com benefícios fiscais relativos ao ICMS, sujeitos a revisões com contínuas exi-
gências e comprovações. A reforma tributária aprovada trará uma redução nas siglas dos tributos, porém um possível aumento 
na carga tributária total face a revogação de incentivos fiscais entre outros ajustes, como as novas alíquotas do IBS (substituição 
do ICMS e do ISS) e do CBS (substituição do IPI, PIS e COFINS), de toda forma será necessário investimentos na atualização 
dos Softwares de gestão e consultoria específica para atender as novas demandas tributárias, em análise. Enquanto alguns dé-
bitos encontram-se pendentes de solução, a Companhia continua buscando alternativas viáveis considerando práticas cabíveis 
e seguras. Concluído a negociação para à contratação de Energia Elétrica no mercado livre para o Período de suprimento 01/01/2027 
a 31/12/2027, 01/01/2028 a 31/12/2028 e 01/01/2029 a 31/12/2029, energia Incentivada em 50%, reajuste pelo IPCA, sazonali-
dade de +/- 10% e flexibilidade de +/- 50%. Oportuno mencionar a prática da informalidade e da não conformidade por uma parte 
significativa das empresas do setor de atuação da Companhia, resultando, por conseguinte, em concorrência altamente desleal 
e ilícita. 7. AUDITORES INDEPENDENTES: A Companhia informa que no exercício encerrado em 31/12/2025, não foram con-
tratados ou realizados pela R4 Auditoria Independente S/S, a prestação de qualquer outro serviço que não o de Auditoria das 
Demonstrações Financeiras. 8. DECLARAÇÃO DA DIRETORIA: Em observância às disposições constantes no artigo 25 da 
Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria da Companhia declara que, baseada em seus conhecimentos, reviu, avaliou e concordou 
com as opiniões expressas no relatório elaborado pela R4 Auditoria Independente S/S e com as Demonstrações Financeiras 
correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, as quais refletem adequadamente todos os aspectos re-
ferentes e relevantes à posição patrimonial e financeira da companhia.

Nova Friburgo, 20 de março de 2026.
A Administração

 José Luiz Abicalil - Diretor Presidente          Jorge Caetano da Silva - Diretor

BALANÇO PATRIMONIAL - Em milhares de reais
CONTROLADORA CONSOLIDADO

2025 2024 2025 2024
CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa  49.946.159  46.694.997  50.079.446  46.931.783 
 Duplicatas a receber  4.031.328  4.158.299  6.004.094  5.666.055 
 Adiantamentos  35.433  40.322  37.937  42.828 
 Depósitos judiciais  17.330  17.330  17.330  17.330 
 Estoques  4.345.653  4.314.371  4.610.538  4.467.661 
 Impostos a recuperar  1.825.803  963.697  1.827.620  974.657 
 Despesas antecipadas  9.384  8.593  9.559  8.784 
 Dividendos a receber  92.430  -  -  - 
 Outras contas a receber  626  -  626  - 

 60.304.146  56.197.609  62.587.150  58.109.098 
NÃO CIRCULANTE
 Depósitos, títulos e valores  -  27.333  -  27.333 
 Investimentos em controladas  1.936.806  2.796.992  -  - 
 Outros investimentos  -  -  -  - 
 Imobilizado  7.611.810  7.226.728  7.612.883  7.227.960 

 9.548.616  10.051.053  7.612.883  7.255.293 
TOTAL DO ATIVO  69.852.762  66.248.662  70.200.033  65.364.391 

CONTROLADORA CONSOLIDADO
2025 2024 2025 2024

CIRCULANTE
 Fornecedores  966.748  829.957  999.274  841.303 
 Empréstimos e financiamentos  20.754.086  20.754.086  20.754.086  20.754.086 
 Obrigações tributárias  149.653  166.399  300.901  264.549 
 Obrigações com pessoal e encargos  458.010  546.952  497.326  584.801 
 Programa de Recuperação Fiscal - REFIS  328.182  300.542  328.182  300.542 
 Provisão para férias  856.771  870.022  897.348  913.902 
 Outras obrigações  219.284  149.059  302.888  298.581 

 23.732.734  23.617.017  24.080.005  23.957.764 
NÃO CIRCULANTE
 Programa de Recup. Fiscal - REFIS  94.581.743  92.012.648  94.581.743  92.012.648 
 Credores, controlada,diretores e acionistas  706.346  1.931.364  706.346  706.346 

 95.288.089  93.944.012  95.288.089  92.718.994 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital social  10.353.000  10.353.000  10.353.000  10.353.000 
 Reserva de capital  39.175  39.175  39.175  39.175 
 Reserva de reavaliação 8.571.048 8.571.048 8.571.048 8.571.048
 Prejuízos acumulados  (68.131.284)  (70.275.590)  (68.131.284)  (70.275.590)

 (49.168.061)  (51.312.367)  (49.168.061)  (51.312.367)
TOTAL DO PASSIVO  69.852.762  66.248.662  70.200.033  65.364.391 

As notas explicativas da administração fazem parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em milhares de reais
CONTROLADORA CONSOLIDADO
2025 2024 2025 2024

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  21.727.082  20.970.658  28.473.425  29.529.985 
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS  (20.796.783)  (21.052.854)  (21.893.431)  (22.176.478)
LUCRO BRUTO  930.299  (82.196)  6.579.994  7.353.507 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
 Vendas  (2.680.043)  (2.761.445)  (3.906.864)  (3.913.391)
 Administrativas e gerais  (4.344.120)  (5.084.506)  (4.716.060)  (5.364.021)
 Receita de Equivalência Patrimonial  3.825.612  5.545.984  -  - 
 Outras receitas operacionais  921.366  1.137.462  1.068.027  1.137.695 

 (2.277.185)  (1.162.505)  (7.554.897)  (8.139.717)
LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO  (1.346.886)  (1.244.701)  (974.903)  (786.210)
Receitas Financeiras  6.443.867  6.162.816  6.482.074  6.168.499 
Despesas Financeiras  (2.929.026)  (2.347.292)  (2.930.543)  (2.381.870)
Variação Cambial Liquida  (23.649)  (6.982)  (23.649)  (6.982)

 3.491.192  3.808.542  3.527.882  3.779.647 
LUCRO OPERACIONAL  2.144.306  2.563.841  2.552.979  2.993.437 
Imp. de Renda e Contrib. Social Correntes  -  -  (408.673)  (429.596)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  2.144.306  2.563.841  2.144.306  2.563.841 
Participação dos acionistas da controladora  2.144.306  2.563.841  2.144.306  2.563.841 
LUCRO POR LOTE DE MIL AÇÕES  180  215 

As notas explicativas da administração fazem parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  - Em milhares de reais

CONTROLADORA CONSOLIDADO
2025 2024 2025 2024

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  2.144.306  2.563.841  2.144.306  2.563.841 
Outros Resultados Abrangentes  -  -  -  - 
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL  2.144.306  2.563.841  2.144.306  2.563.841 

As notas explicativas da administração fazem parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Em milhares de reais

Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Reserva 
de Reava-

liação

Outros Re-
sultados 

Abrangen-
tes

Prejuízos 
Acumulados

Patrimônio 
Liquido

Participa-
ção dos 

não contro-
ladores

Patrimônio 
Liquido 

Consoli-
dado

Saldos em 31/12/2023 10.353.000  39.175 8.571.048  - (72.839.431) (53.876.208)  - (53.876.208)
 Realização de reserva
 Lucro do exercício     -  2.563.841  2.563.841  -  2.563.841 
Saldos em 31/12/2024 10.353.000  39.175 8.571.048  - (70.275.590) (51.312.367)  - (51.312.367)
 Realização de 
reserva  - 
 Lucro do Exercício      2.144.306  2.144.306  -  2.144.306 
Saldos em 31/12/2025 10.353.000  39.175  8.571.048  - (68.131.284) (49.168.061)  - (49.168.061)

As notas explicativas da administração fazem parte integrante das demonstrações contábeis. 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em milhares de reais
 CONTROLADORA CONSOLIDADO
2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  2.144.306  2.563.841  2.144.306  2.563.841 
Ajustes para conciliar resultado às disponibilidades geradas 
pelas atividades operacionais
 Depreciação  981.321  1.045.671  981.480  1.045.830 
Lucro na venda/alienação de imobilizados  17.969  (277.727)  (122.031)  (277.727)
Juros e variação sobre emprést. e parcel. apropriados e não pagos  2.596.735  2.032.233  2.596.735  2.032.233 
 Equivalência Patrimonial  (3.825.612)  (5.545.984)  -  - 
 Repactuação de Passivo  -  -  -  - 
Variação ativos e passivos
Redução/Aumento em contas a receber  126.971  (2.019.754)  (338.039)  (594.276)
Redução/Aumento em estoques  (31.282)  (714.696)  (142.877)  (701.516)
Redução/Aumento em outros ativos circulantes  (951.064)  (63.055)  (941.903)  (73.127)
Redução/Aumento de ativos não circulantes  27.333  478.511  27.333  478.511 
Redução/aumento em fornecedores  136.791  (74.150)  157.971  (103.349)
Aumento/'Redução em impostos a recolher  (16.746)  8.658  36.352  (913.280)
Redução/Aumento em outras contas a pagar e provisões  (31.968)  (44.560)  (7.292)  86.671 
Redução/Aumento em outros passivos não circulantes  (1.225.018)  (1.028.683)  -  - 
Recebimento de Dividendos  4.685.798  7.448.789  -  - 
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades operacionais 4.635.534 3.809.094  4.392.035  3.543.811 
Fluxos de caixa das atividades de Investimento
Recebimento pela venda/alienação de imobilizados  15.600  348.000  155.600  348.000 
Compras de Imobilizado  (1.399.972)  (120.902)  (1.399.972)  (120.902)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas atividades de 
investimentos  (1.384.372)  227.098  (1.244.372)  227.098 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos pagos  -  -  -  - 
Disponibilidades líquidas aplicadas em atividades de 
financiamento  -  -  -  - 
redução/aumento na variação do caixa  3.251.162  4.036.192  3.147.663  3.770.909 
No inicio do Exercício  46.694.997  42.658.805 46.931.783 43.160.874
No final do Exercício  49.946.159  46.694.997 50.079.446 46.931.783

As notas explicativas da administração fazem parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A HAGA S.A. Indústria e Comércio é uma companhia aberta e tem por objetivo social a fabri-
cação, comércio e exportação de artefatos de ferro, metais e congêneres. Suas instalações fabris estão situadas em Nova Fribur-
go, Estado do Rio de Janeiro. A Companhia possui ainda uma subsidiária integral no Brasil que atua no mesmo segmento metal 
mecânico. A comercialização dos produtos industrializados é efetuada no mercado interno, através de representantes de vendas. 
2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
E RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 2.1. Base de apresentação - i. Declaração de conformidade - As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações , pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM, e as normas 
internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards – IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Boards (IASB) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações contábeis consolidadas estão 
identificadas como “Consolidado” e as demonstrações contábeis individuais da Controladora estão identificadas como “Contro-
ladora”. As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização 
de certos instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. ii. Moeda funcional e moeda de apresentação - As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), moeda funcional da Companhia e de sua 
controlada, e todas as demais informações financeiras são apresentadas usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual as empresas atuam. iii. Demonstração do Valor Adicionado - Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza 
criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada de acordo com o requerido pela legislação 
societária brasileira e como informação suplementar ao requerido pelas IFRS. A DVA foi preparada com base em informações 
obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações contábeis e seguindo as disposições 
contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. iv. Aprovação das demonstrações contábeis - As demonstrações 
contábeis foram aprovadas e autorizadas para publicação pelo Conselho de Administração em 20 de março de 2026. 2.2. Resu-
mo das principais práticas contábeis - • Consolidação das demonstrações contábeis - A Companhia consolidou integral-
mente as demonstrações contábeis das sua controlada “FULLMETAL Indústria e Comércio S.A.”, conforme descrito na Nota 
explicativa nº 9, considerando os seguintes principais critérios: a) eliminação dos saldos entre as empresas consolidadas; b) eli-
minação do investimento da controladora contra o respectivo patrimônio líquido da empresa investida; e c) eliminação das recei-
tas e despesas decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas. Os investimentos nesta empresa controlada estão 
registrados nas demonstrações contábeis individuais da controladora pelo Método de Equivalência Patrimonial. • Transações e 
saldos em moeda estrangeira - As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia 
(Real) utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço em moeda estran-
geira são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultan-
tes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
reconhecidos no resultado do período.  • Apuração do resultado - As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência de exercícios. A receita de vendas e os respectivos custos são reconhecidos no momento da transferência dos 
produtos aos compradores, assim como os riscos, direitos e obrigações a estes inerentes. • Caixa e equivalentes de caixa - 
Compreende o saldo em caixa, os depósitos bancários à vista e as aplicações financeiras de liquidez imediata, com baixo risco 
de variação no valor de mercado, registrados ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço. • Estimativas 
para perdas em crédito - O reconhecimento das perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa foi constituído com base 
na análise da carteira de clientes, em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na 
realização dos créditos. • Estoques - Avaliados com base no menor entre o custo de aquisição e produção e o valor líquido reali-
zável, ajustado por eventuais perdas, quando aplicável. • Demais ativos circulantes e não circulantes - Demonstrados pelos 
valores de realização, incluindo os rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidos até a data do balanço e ajustados, 
quando aplicável, ao valor de mercado ou realização. • Investimentos - O investimento em empresa controlada é reconhecido 
inicialmente pelo seu custo e posteriormente, ajustado pelo método de equivalência patrimonial. • Imobilizado - Registrado ao 
custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada e ajustes ao seu valor de recuperação (valor em uso), se 
aplicável. A depreciação dos itens inicia-se a partir do momento em que os ativos são instalados e prontos para uso, utilizando-se 
o método linear ao longo da vida útil estimada dos bens. • Imposto de renda e contribuição social - Calculados e registrados 
com base no resultado do exercício ajustado, na Controladora, e na Controlada, de acordo com a legislação específica vigente. • 
Empréstimos e financiamentos - Empréstimos vencidos em setembro e outubro de 1991, com garantias fiduciárias e reais, todos 
expressos em moeda nacional e atualizados conforme os contratos, principalmente com base na Taxa Referencial e juros de 1% 
(um por cento) ao mês. • Provisão para contingências - É atualizada até a data do balanço pelo montante provável de perda, 
sendo observada a natureza de cada contingência, com base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia. • Demais 
passivos circulantes e não circulantes - Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos até as datas dos balanços. • Receitas e despesas financeiras 
- O resultado financeiro inclui, basicamente, juros sobre parcelamentos de impostos, juros a receber sobre aplicações financeiras 
e variações monetárias e cambiais ativas e passivas, que são reconhecidos nos resultados dos exercícios pelo regime de com-
petência. • Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Em atendimento a Deliberação CVM nº 190, de 09 de outubro de 2023 
que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 12, a Companhia realizou análise dos itens contábeis concluindo que seus ativos e 
passivos estão apresentados a valor presente ou possuem efeitos irrelevantes, não cabendo desta forma a realização de ajustes. 
• Valor de recuperação de ativos - A Administração da Companhia entende que não existem indícios de desvalorização rele-
vante dos seus ativos; desta forma não foram efetuados ajustes decorrentes do valor de recuperação dos ativos, nos termos do 
Pronunciamento Técnico CPC 01. • Uso de estimativas e premissas - A preparação das demonstrações contábeis requer o uso, 
pela Administração da Companhia, de estimativas e premissas que afetam os saldos ativos e passivos e outras transações. 
Sendo assim, nas demonstrações contábeis, quando aplicáveis, são incluídas diversas estimativas referentes ao cálculo do 
ajuste a valor presente, perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa, provisão para perdas nos estoques, provisões 
necessárias para passivos contingentes, avaliação da vida útil do ativo imobilizado e respectivo cálculo das projeções para deter-
minar a recuperação de saldos do imobilizado, intangível e imposto de renda diferido ativo. Como o julgamento da Administração 
envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e as premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros considerados razoáveis para as circunstâncias. A Admi-
nistração da Companhia e de sua controlada realiza estimativas e premissas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente são iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 
risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício financeiro, estão contempladas a seguir: a) Redução dos valores de recuperação dos ativos - A cada encerramento de 
exercício social, a Companhia revisa os saldos dos ativos intangíveis e imobilizados, avaliando a existência de indicativos de que 
esses ativos tenham sofrido redução em seus valores de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Admi-
nistração efetua uma análise detalhada do valor recuperável para cada ativo através do cálculo do fluxo de caixa futuro individual 
descontado a valor presente, ajustando o saldo do respectivo ativo, se necessário. b) Perdas estimadas para créditos de liquida-
ção duvidosa - As contas a receber de clientes são controladas por faixa de vencimento e CNPJ dos respectivos clientes, sendo 
efetuado acompanhamento da evolução da carteira de recebíveis entre a data de venda ao cliente (constituição das contas a re-

ceber) e a perda efetiva pelo seu não pagamento. Com base nessa análise, é verificado o histórico de perdas por faixa de venci-
mento e a avaliação das contas de difícil realização. c) Provisão para litígios e demandas tributárias, cíveis e trabalhistas - A 
Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões 
mais avaliação da Administração com base na opinião dos seus consultores jurídicos. d) Valor justo de instrumentos financeiros 
- O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. 
Essas técnicas podem incluir o uso de transações recentes de mercado (com isenção de interesses); referência ao valor justo 
corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descontado ou outros modelos de avaliação. 3. RISCO DE CON-
TINUIDADE DAS OPERAÇÕES: A Companhia, em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, apresentou patrimônio líquido negativo, 
indicando que pode haver necessidade de aporte de recursos financeiros para quitar suas obrigações de longo prazo. No curto 
prazo, a Administração da Companhia não vê risco de descasamento do seu fluxo de caixa ou de descontinuidade das operações, 
em função das reservas financeiras acumuladas, e da administração austera de custos e pela equalização do passivo, principal-
mente das obrigações relacionadas a credores bancários. O maior passivo tributário da Companhia, que concerne a Tributos 
Federais, deixados de recolher em períodos anteriores a administração da atual gestão, encontra-se parcelado nos termos da Lei 
nº 9.964, de 10 de abril de 2000 – REFIS, parcelas apuradas com base em percentual do faturamento mensal, sem prazo definido 
na lei para liquidação, sendo cumpridas integralmente as bases contratuais e legalmente estabelecidas. Conforme Comunicado 
ao Mercado, em 03 de dezembro de 2024 a companhia protocolou junto à plataforma REGULARZE, da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), proposta de Transação Tributária Individual (TTI), sob cuja negociação se espera a possibilidade de 
liquidação das dívidas tributária e previdenciária contempladas no REFIS, nos prazos e benefícios consignados nas leis nº 13.988 
de 14 de abril de 2020 c/c Lei nº 14.375 de 21 de junho de 2022 e da portaria PGFN nº 6757, de 29 de julho de 2022 e alterações.  
Os valores declarados na proposta estão sujeitos a revisão e validação por parte da PGFN, da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
Previdência Social. Não há como estimar prazo para conclusão final da Transação, eis que depende do andamento interno da 
PGFN. A desistência do parcelamento constante do REFIS somente se dará em ato contínuo antecedente ao momento da homo-
logação e assinaturas da TTI, sendo mantido o pagamento mínimo mensal com base no percentual de 1,2% sobre a receita liqui-
da estabelecida na Lei nº 9.963 de 23 de março de 2000, até que se concretize efetivamente o respectivo pacto. Os efeitos nas 
demonstrações financeiras serão reconhecidos após consolidação e conclusão da negociação com as respectivas homologação 
e assinaturas da TTI. 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Caixa e bancos: 17.411 28.103 17.413 28.104
Aplicações financeiras:

CDB (a) 49.924.122 46.662.616 50.057.407 46.899.401
Contas de Poupança (b) 4.626 4.278 4.626 4.278

49.928.748 46.666.894 50.062.033 46.903.679
Total 49.946.159 46.694.997 50.079.446 46.931.783

Os saldos de caixa e bancos são constituídos por fundo fixo de caixa e valores disponíveis em contas bancárias no Brasil. As 
aplicações financeiras têm as seguintes características: (a) No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, as aplicações 
financeiras em CDB foram rentabilizadas, em média, a 99,0% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. (b) As aplicações 
financeiras mencionadas têm liquidez imediata e seus valores de mercado não diferem dos valores contabilizados.
5. DUPLICATAS A RECEBER:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Mercado interno 4.053.045 4.180.016 6.044.685 5.706.646
Estimativa para perdas em crédito  (21.717)  (21.717) (40.591) (40.591)
Total 4.031.328 4.158.299 6.004.094 5.666.055

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Abertura por idade e vencimento:
 A vencer 3.238.148 3.834.595 4.766.168 5.116.349
 Vencidos até 30 dias 565.120 241.410 780.726 348.981
 Vencidos de 31 a 60 dias 88.309 15.793 200.523 69.304
 Vencidos de 61 a 90 dias 2.218 5.348 98.089 23.345
 Vencidos acima de 91 dias 159.250 82.870 199.179 148.667
Total 4.053.045 4.180.016 6.044.685 5.706.646

6. ESTOQUES:
Controladora Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Produtos acabados 790.743 627.065 790.743 627.065
Produtos em elaboração 1.230.676 855.022 1.486.385 998.393
Matérias Primas 2.189.762 2.795.768 2.195.597 2.802.001
Materiais de Consumo 33.984 24.857 33.984 24.857
Importações em andamento 99.210 10.258 99.210 10.258
Adiantamento a fornecedores 1.278 1.401 4.619 5.087
Total 4.345.653 4.314.371 4.610.538 4.467.661

A Companhia não constituiu estimativa de perda de estoques tendo em vista o elevado giro de seus produtos acabados e suas 
principais matérias primas consistirem em “comodities” em estado primário e de alta liquidez. 7. IMPOSTOS A RECUPERAR:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Impostos Estaduais – ICMS 179.987 264.054 179.987 273.955
Impostos E Contribuições Federais 1.645.816 699.643 1.647.633 700.702
Total 1.825.803 963.697 1.827.620 974.657

8. INVESTIMENTOS EM CONTROLADA: A participação da Companhia que é apresentada como investimento em controlada nas 
demonstrações contábeis individuais e que foi consolidada consiste em sua subsidiária integral, Fullmetal Indústria e Comércio 
S.A., empresa de capital fechado, sediada no Brasil, adquirida em 20 de dezembro de 2011 na totalidade de suas ações pelo 
montante de R$ 20.000 e cujo objetivo, é a Industrialização, Montagem, Embalagem, Comércio, Importação e Exportação de 
artefatos de metal, plástico e papelão. 

Controladora
31.12.2025 31.12.2024

Totais de ativos e Passivos 2.376.507 3.137.739
Total de Receitas 10.868.443 13.294.198
Lucro do Exercício 3.825.612 5.545.984
Capital social 20.000 20.000
Quantidade de ações/cotas possuídas 20 20
Patrimônio líquido 1.936.806 2.796.992
Percentual de participação 100%  100% 
Investimento 1.936.806 2.796.992
Movimentação do investimento:
Aquisição em dinheiro em 20 de dezembro de 2011 20.000 20.000
Resultado acumulado (equivalência patrimonial – dividendos distribuídos/recebidos) 1.912.806 2.772.992
Percentual de participação 100% 100%
Investimento em 31 de dezembro de 2025 e 2024 1.936.806 2.796.992

9. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, os saldos e as transações 
entre a Companhia e sua controlada, que é sua parte relacionada, foi eliminado na consolidação e estão sendo apresentados 
nesta nota explicativa na divulgação da Controladora (BR GAAP). Os detalhes a respeito das transações entre a Companhia e 
suas partes relacionadas estão apresentados a seguir:

Transações
Receita de venda de produtos Receita de venda de produtos

31.12.2025 31.12.2024
Fullmetal Indústria e Comércio S.A. 4.492.804 5.210.958

A Companhia não possui transações relevantes com partes relacionadas de natureza distinta das operações descritas anteriormente. 
As decisões referentes a transações entre a Companhia e a controlada são tomadas pela Administração. 10. IMOBILIZADO:

Controladora 
31.12.2025 31.12.2024 Taxa de 

depreciaçãoCusto Depreciação acumulada Líquido Líquido
Terrenos 1.157.388  - 1.157.388 1.157.388 -
Edifícios e construções 14.108.854 12.270.221 1.838.633 1.948.637 4%
Equipamentos 23.136.401 19.545.208 3.591.193 3.310.991 10%
Instalações 1.444.124 1.341.810 102.314 130.727 10%
Móveis e utensílios 809.188 708.367 100.821 117.377 10%
Equipamentos de processamento de dados 689.948 679.627 10.321 36.863 20%
Ferramentas e utensílios técnicos 1.409.115 1.273.625 135.490 92.380 20%
Veículos 139.311 139.311 - - 20%
Imobilizações em curso 675.650  - 675.650 432.365 -

43.569.979 35.958.169 7.611.810 7.226.728

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO - Em milhares de reais
CONTROLADORA CONSOLIDADO

2025 2024 2025 2024
1.1) Vendas de mercadorias, produtos e serviços 28.316.770 27.175.506 40.350.314 41.869.155
1.2) Outras receitas  -  -  -  - 
1.3) Estimativa para perdas em créditos - Reversão/(Constituição)  -  - 
1 - RECEITAS  28.316.770  27.175.506  40.350.314  41.869.155 
2.1) Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos 15.229.697 15.671.271 19.910.277 21.040.563
2.2) Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 7.463.332 6.407.524 8.772.236 7.534.308
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (inclui os valores dos 
impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS) 22.693.029 22.078.795 28.682.513 28.574.871
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO(1-2)  5.623.741  5.096.711  11.667.801  13.294.284 
4 - DEPRECIAÇÃO 981.321 1.045.671 981.480 1.045.830
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA 
ENTIDADE(3-4) 4.642.420 4.051.040 10.686.321 12.248.454
6.1) Resultado de Equivalência Patrimonial 3.825.612 5.545.984  -  - 
6.2) Receitas financeiras 6.443.964 6.164.104 6.482.171 6.169.787
6.3) Outras Receitas 880.028 826.120 1.026.689 826.353
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 11.149.604 12.536.208 7.508.860 6.996.140
7- VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR(5+6) 15.792.024 16.587.248 18.195.181 19.244.594
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO(*)
8.1) Pessoal
8.1.1 - Remuneração direta 6.935.561 7.184.587 7.490.743 7.656.537
8.1.2 - Benefícios 1.242.590 1.375.566 1.293.960 1.435.779
8.1.3 - F.G.T.S 595.257 627.270 620.787 656.424

8.773.408 9.187.423 9.405.490 9.748.740
8.2) Impostos, taxas e contribuições
8.2.1 - Federais 3.106.819 3.131.152 4.040.675 4.253.541
8.2.2 - Estaduais 1.660.545 1.592.925 2.451.350 2.491.600
8.2.3 - Municipais 79.092 89.120 87.989 97.407

4.846.456 4.813.197 6.580.014 6.842.548
8.3) Remuneração de capitais de terceiros
8.3.1 - Juros 27.854 22.787 29.371 57.365
8.3.2 - Aluguéis 0 0 36.000 32.100

27.854 22.787 65.371 89.465
8.4) Remuneração de Capitais Próprios
8.4.1 - Lucros retidos / Prejuízo do exercício 2.144.306 2.563.841 2.144.306 2.563.841

2.144.306 2.563.841 2.144.306 2.563.841
15.792.024 16.587.248 18.195.181 19.244.594

As notas explicativas da administração fazem parte integrante das demonstrações contábeis.
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HAGA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO Cia. Aberta
CNPJ Nº 30.540.991/0001-66

Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 Taxa de 

depreciaçãoCusto Depreciação acumulada Líquido Líquido
Terrenos 1.157.388  - 1.157.388 1.157.388 -
Edifícios e construções 14.108.854 12.270.221 1.838.633 1.948.637 4%
Equipamentos 23.179.510 19.588.317 3.591.193 3.310.991 10%
Instalações 1.444.124 1.341.810 102.314 130.727 10%
Móveis e utensílios 810.405 709.584 100.821 117.377 10%
Equipamentos de processamento de dados 691.538 680.144 11.394 38.095 20%
Ferramentas e utensílios técnicos 1.409.115 1.273.625 135.490 92.380 20%
Veículos 139.311 139.311 - - 20%
Imobilizações em curso 675.650  - 675.650 432.365 -

43.615.895 36.003.012 7.612.883 7.227.960
Movimentação das adições, baixas e depreciação.

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Saldo no início do exercício 7.226.728 8.221.770 7.227.960 8.223.161
Adições 1.399.972 120.902 1.399.972 120.902
Baixas (33.569) (70.273) (33.569) (70.273)
Depreciação (981.321) (1.045.671) (981.480) (1.045.830)

Saldo no fim do exercício 7.611.810 7.226.728 7.612.883 7.227.960
A Companhia procedeu a sua primeira reavaliação de ativo em 1983 nos moldes do programa de incentivo fiscal denominado 
COFIE, pelo qual a realização da respectiva reserva não gerava efeito fiscal, contemplando, nesta época, apenas os imóveis 
adquiridos até 1976. Após, nos anos de 1985, 1987, 1988 e 1990, atualizou o valor de seus ativos a preço de mercado com base em 
laudos técnicos elaborados em conformidade com a legislação e normas técnicas da ABNT então vigentes. A variação apurada foi 
contabilizada em contrapartida no Patrimônio Líquido, na Conta de Reserva de Reavaliação. A Companhia, em conformidade com 
a legislação, optou por manter o saldo da conta Reserva de Reavaliação no Patrimônio Líquido, reconhecendo a reversão desta 
apenas quando da realização dos ativos respectivos. Praticamente, todos os bens da Companhia estão comprometidos em garantia 
de empréstimos bancários e/ou execuções fiscais. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, com base nos cálculos efetuados, não 
foram identificados ativos que necessitem de redução ao seu valor de recuperação. 11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS :

Controladora e Consolidado
31.12.2025 31.12.2024

Passivo circulante – parcelas de curto prazo
Bancos Privados 20.754.086 20.754.086

20.754.086 20.754.086
Referem-se a empréstimos contratados com Banco da Bahia e Banco Bandeirantes, vencidos em setembro e outubro de 1991, 
com garantias fiduciárias e reais, todos expressos em moeda nacional e atualizados conforme os contratos, principalmente com 
base na Taxa Referencial e juros de 1% (um por cento) ao mês, calculados e reconhecidos contabilmente até junho de 2020. Esses 
empréstimos estão prescritos conforme previsão legal do código civil, porém a Administração mantém o passivo, considerando 
que a prescrição é apenas perda do direito de cobrança judicial em que a liquidação desse saldo depende de acordo entre as 
partes. Tais empréstimos são obrigações reais, porém com a sua prescrição, a Administração estima que a liquidação só ocorrerá 
mediante acordos vantajosos, julgando assim a necessidade de não aplicar mais juros, com objetivo de não causar distorções 
relevantes no saldo deste passivo. Além disso, a Administração entende que esta obrigação não se enquadra ao Passivo Con-
tingencial, de acordo com o CPC 25 – Provisões, Passivos e Ativos Contingenciais que define que a obrigação contingencial é de 
eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência, ou não, de um ou mais eventos futuros incertos não 
totalmente sob o controle da Companhia, sendo assim, não cabe as avaliações dos consultores jurídicos como perda provável, 
possível e remota, até mesmo porque, não há ação judicial em andamento com previsão futura incerta. Não há operações de 
empréstimos e financiamentos na controlada. 12. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS:

Controladora
 31.12.2025  31.12.2024

ICMS/Parcelamento 47.333 12.889
IR/PIS/COFINS/CSFonte 100.775 151.354
Outros 1.545 2.156

149.653 166.399
Consolidado

31.12.2025 31.12.2024
ICMS/Parcelamento 77.834 26.041
IR/PIS/COFINS/CSFonte 221.522 236.352
Outros 1.545 2.156

300.901 264.549
13. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS: No exercício de 2000, a Companhia aderiu ao Programa de Recupe-
ração Fiscal REFIS, visando regularizar seus débitos em atraso relativos a tributos e contribuições federais. Os detalhes das 
movimentações do REFIS estão apresentados a seguir:

Controladora
Impostos federais 24.292.298
Contribuições sociais 14.052.452
Saldo na data de adesão ao REFIS 38.344.750
Atualização pela TJLP até dezembro de 2024 66.109.825
Pagamentos efetuados até dezembro de 2024  (12.141.385)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 92.313.190
Atualização pela TJLP em 2025 2.924.918
Pagamentos efetuados em 2025 (328.183)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 94.909.925
Passivo Circulante 328.182
Passivo não circulante 94.581.743

94.909.925
Conforme Comunicado ao Mercado, em 03 de dezembro de 2024 a companhia protocolou junto à plataforma REGULARZE, da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), proposta de Transação Tributária Individual (TTI), sob cuja negociação se 
espera a possibilidade de liquidação das dívidas tributária e previdenciária contempladas no REFIS, nos prazos e benefícios 
consignados nas leis nº 13.988 de 14 de abril de 2020 c/c Lei nº 14.375 de 21 de junho de 2022 e da portaria PGFN nº 6757, de 29 
de julho de 2022 e alterações. Os valores declarados na proposta estão sujeitos a revisão e validação por parte da PGFN, da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e Previdência Social. Não há como estimar prazo para conclusão final da Transação, eis que 
depende do andamento interno da PGFN. A desistência do parcelamento constante do REFIS somente se dará em ato contínuo 
antecedente ao momento da homologação e assinaturas da TTI, sendo mantido o pagamento mínimo mensal com base no per-
centual de 1,2% sobre a receita liquida estabelecida na Lei nº 9.963 de 23 de março de 2000, até que se concretize efetivamente 
o respectivo pacto. Os efeitos nas demonstrações financeiras serão reconhecidos após consolidação e conclusão da negociação 
com as respectivas homologação e assinaturas da TTI. Em 19 de março de 2026, a Companhia formalizou a desistência oficial 
das discussões e saldos remanescentes vinculados a este programa para fins de migração para uma Transação Individual 
junto à PGFN. Os termos da nova negociação, incluindo os descontos obtidos, o uso de créditos fiscais e o novo cronograma de 
amortização, estão detalhados na nota explicativa nº 24.1.
14. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS: O saldo da provisão para contingências, na esfera cível, avaliadas pelos consultores 

jurídicos como tendo risco de perda provável, líquida dos respectivos depósitos judiciais, está sumariada a seguir:
Controladora e Consolidado
31.12.2025 31.12.2024

Total da provisão para contingências 13.104 19.808
Depósitos judiciais (13.104) (19.808)
Provisão para contingências, líquida - -

Movimentação das adições e baixas.
Controladora Consolidado

31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
Saldo no início do exercício 374.923 355.115 374.923 355.115

Adições 13.104 19.808 13.104 19.808
Baixas (-) (-) (-) (-)

Saldo no fim do exercício 388.027 374.923 388.027 374.923
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, as contingências avaliadas pelos consultores legais como tendo riscos de perda possível, 
não provisionadas, são: 

Controladora e Consolidado
31.12.2025 31.12.2024

Na esfera cível 10.230.000 140.000
10.230.000 140.000

15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: O imposto de renda e a contribuição social, na controladora, apurados 
com base no lucro real anual à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$ 240.000 e 
a contribuição social à alíquota de 9% sobre o resultado tributável. Na controlada, o imposto de renda e a contribuição social foram 
calculados sobre o lucro presumido a cada trimestre e na Controladora, mensalmente com base em Balancete de Suspensão ou 
Redução, sendo o Lucro Real anual (definitivo) apurado no encerramento do exercício.

Controladora 
31.12.2025 31.12.2024

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 2.144.306 2.563.841
Equivalência Patrimonial (3.825.612) (5.545.984)
Outras Adições/exclusões permanentes 6.748 261.694
Resultado Fiscal antes da compensação de prejuízos fiscais (1.674.558) (2.720.449)
 (-) Prejuízo fiscal compensável (-) (-)
Prejuízo Fiscal (1.674.558) (2.720.449)

Consolidado
31.12.2025 31.12.2024

Despesas de imposto de renda e contribuição social estimativa 408.673 429.596
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 , a Companhia possui créditos tributários de imposto de renda e contribuição social 
provenientes de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social, no montante de R$ 28.534 mil. No entanto, devido 
ao elevado valor dos prejuízos acumulados e, consequentemente, do Patrimônio líquido negativo, somados ainda à incerteza 
do atual quadro econômico, não havendo como estabelecer parâmetros confiáveis para uma projeção de resultados positivos 
que contemple um cenário dilatado de operações para o futuro, a Companhia não efetuou registro do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos no ativo.
16. CAPITAL SOCIAL: a) Capital Social - Em 31 de dezembro de 2025 de 2024, o Capital Social totalmente integralizado no valor 
de R$ 10.353.000 representado por 11.900.000 ações, sem valor nominal, sendo 3.966.667 ações ordinárias e 7.933.333 ações 
preferenciais, estas sem direito a voto, mas assegurado o direito de preferência na liquidação da Sociedade e no recebimento de 
dividendos não cumulativos. O Capital Social está distribuído conforme segue:

Qde. Total das ações %
Acionistas domiciliados no País - pessoas físicas 4.282 6.301.708 52,96
Acionistas domiciliados no País - pessoas jurídicas 27 5.598.292 47,04
Total 4.309 11.900.000 100,00

b) Capital social autorizado - A Companhia poderá, mediante deliberação do Conselho de Administração, aumentar o capital social 
independentemente de reforma estatutária dentro do limite de até 20% (vinte por cento) do Capital Social, fixando o montante 
de emissão, decidindo o preço de subscrição das ações e estabelecendo os prazos e condições de integralização, desde que 
mantida à proporção que representam até 2/3 do total das ações em que divide o capital social. Os acionistas têm preferência 
para a subscrição de ações em aumento de capital, desde que exercido o direito dentro do prazo de 30 dias, contando da data da 
publicação de ata que deliberar o aumento de capital, ou da publicação de competente aviso, sob pena de decadência. A Assembleia 
Geral ou o Conselho de Administração podem determinar que a emissão de ações se faça sem direito de preferência aos antigos 
acionistas, em qualquer das hipóteses previstas no artigo nº 172 e seu parágrafo único de Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. 
17. LUCRO POR AÇÃO: De acordo com a IAS 33 - Lucro por Ação e CPC 41 – Resultado por Ação, a tabela a seguir reconcilia o 
lucro líquido do exercício com os valores usados para calcular o lucro líquido por ação básico. O cálculo básico de lucro por ação é 
feito através da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações 
utilizados no cálculo dos lucros básico por ação:

2025 2024
Ordinárias Preferenciais Total Ordinárias Preferenciais Total

Quantidade de ações em circulação no 
início do período 3.966.667  7.933.333 11.900.000 3.966.667  7.933.333 11.900.000 
Quantidade de ações em circulação no 
final do período 3.966.667 7.933.333 11.900.000 3.966.667 7.933.333 11.900.000 

Controladora
31.12.2025 31.12.2024

Lucro ao final período 2.144.306 2.563.841
 Média ponderada das quantidades de ações em circulação 11.900.000 11.900.000
Lucro por ação básico 0,180194 0,215449

18. RECEITA LIQUIDA DE VENDAS: A receita liquida de vendas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 possuem a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Receita bruta de Vendas 27.247.487 25.996.986 35.043.337 35.736.459
(-) Impostos incidentes s/vendas (5.089.787) (4.710.301) (5.857.905) (5.601.552)
(-) Abatimentos e Devoluções (430.618) (316.027) (712.007) (604.922)

Receita Liquida de Vendas 21.727.082 20.970.658 28.473.425 29.529.985
19. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando 
uma classificação das despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Despesas e custos por função
Custo dos produtos vendidos 20.796.783 21.052.854 21.893.431 22.176.478
Despesas operacionais 7.024.163 7.845.951 8.622.924 9.277.412

27.820.946 28.898.805 30.516.355 31.453.890
Despesas e custos por natureza
Custo de mercadorias 11.337.246 11.035.760 11.935.581 11.667.650
Despesas com pessoal e encargos 9.674.916 10.232.570 10.135.490 10.684.776
Despesas de aluguéis e correlatos - - 36.000 32.100
Despesas de serviços e utilidades públicas 876.619 799.489 903.051 828.567
Despesas de depreciação e amortização 981.321 1.045.671 981.480 1.045.830
Outras despesas 4.950.844 5.785.315 6.524.733 7.194.967

27.820.946 28.898.805 30.516.335 31.453.890
20. HONORÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO: De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, contemplando as modificações 

nas práticas contábeis introduzidas pela Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 2007, e com o Estatuto Social da Companhia, é 
responsabilidade dos acionistas, em Assembleia Geral, fixar o montante global da remuneração anual dos administradores. Em 
AGO/AGE realizada em 30 de abril de 2025, foi fixado o limite de remuneração mensal global dos administradores em até R$ 120 
mil, acrescida quando aplicável, dos encargos sociais e trabalhistas na forma prevista em lei, para o exercício social de 2025, R$ 
110 mil em 2024, e estão apresentados na rubrica “Despesas gerais e administrativas”, na demonstração do resultado do exercício.
21. RESULTADO FINANCEIRO:

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Despesas financeiras
Despesas bancárias (2.932) (3.643) (3.966) (4.774)
Juros, parcelas fiscais LP e s/tributos (2.924.918) (2.332.775) (2.924.918) (2.365.377)
Outras (1.176) (10.874) (1.659) (11.719)

(2.929.026) (2.347.292) (2.930.543) (2.381.870)
Receitas financeiras:

Aplicações financeiras 6.405.795 4.611.258 6.413.640 4.611.854
Variação Monetária - 1.532.583 - 1.532.583
Descontos obtidos 14.985 9.107 15.266 11.932
Juros ativos 23.087 9.868 53.168 12.130

6.443.867 6.162.816 6.482.074 6.168.499
Variação cambial:

Variação cambial ativa 97 1.289 97 1.289
Variação Cambial Passiva (23.746) (8.271) (23.746) (8.271)

(23.649) (6.982) (23.649) (6.982)
22. COBERTURA DE SEGUROS: As coberturas dos seguros, em valores de 31 de dezembro de 2025 e de 2024 são assim 
contratadas:

31.12.2025 31.12.2024

Responsabilidade civil 1.490.000 1.490.000

Riscos diversos - estoques e imobilizados  47.000.000  47.000.000

Veículos 95.288 95.527

48.585.288 48.585.527
O escopo dos trabalhos dos nossos auditores não inclui a revisão sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi 
determinada pela Administração.
23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A Companhia, bem como sua controlada, não efetuou nenhuma transação durante 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, envolvendo instrumentos financeiros complexos. As transações 
financeiras ocorridas são pertinentes às suas atividades econômicas, envolvendo particularmente contas a receber e a pagar 
com vencimento de curto prazo. O valor contábil dos instrumentos financeiros referentes aos demais ativos e passivos equivalem, 
aproximadamente, ao valor de mercado desses instrumentos. A política de risco está sob a gestão do Conselho de Administração, 
que define os limites de tolerância aos diferentes riscos identificáveis como aceitáveis pela Administração. A Companhia está 
sujeita aos seguintes riscos: a) Risco de crédito: As políticas de vendas e concessão de crédito a clientes estão subordinadas às 
normas fixadas por sua Administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de clientes. Esse 
objetivo é alcançado pela Administração por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes, que considera a capacidade 
de pagamento (análise de crédito) - e da diversificação de suas operações (pulverização do risco). b) Valor de mercado dos 
instrumentos financeiros: O valor de mercado das disponibilidades (caixa, bancos, aplicações financeiras), o saldo a receber de 
clientes e o passivo circulante aproximam-se do saldo contábil, em razão de o vencimento de parte substancial dos saldos ocorrer 
em data próxima a dos balanços, exceto quanto às dívidas inscritas no REFIS. Não existem nas referidas datas-bases outros 
instrumentos financeiros de valores significativos que requeiram divulgação específica. c) Concentração de risco: Instrumentos 
financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia e a sua subsidiária integral à concentração de risco de crédito consistem, 
substancialmente, em contas a receber de clientes. O saldo de contas a receber está distribuído por aproximadamente 3.000 
clientes ativos, não havendo concentração individual maior que 4,50 %. A totalidade do saldo a receber de clientes é denominada 
em reais. d) Taxa de juros: A Companhia está exposta a riscos normais de mercado em decorrência das variações nas taxas de 
juros sobre suas obrigações de longo prazo, considerando as exposições à variação da TR (BANCOS) e TJLP (REFIS), principais 
indexadores dos passivos da Companhia.
24. EVENTOS SUBSEQUENTES: 24.1 Fato relevante transação tributária PGFN. Em 19 de março de 2026, a Companhia 
celebrou Termo de Transação Individual com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), no âmbito do Processo SEI 
nº 19726.018233/2024-97. A transação fundamenta-se na Lei nº 13.988/2020 e na Portaria PGFN nº 6.757/2022, visando a 
regularização de débitos inscritos em dívida ativa administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), remanes-
centes da desistência do programa REFIS. As principais premissas e condições da transação são: • Reduções e Descontos: 
Concessão de desconto de 65% sobre os acréscimos legais (multas, juros e encargos), preservando-se a integralidade do 
montante principal. • Amortização com Créditos Fiscais: Autorização para o aproveitamento de saldos de Prejuízo Fiscal (PF) 
e Base de Cálculo Negativa de CSLL (BCN) para liquidação de até 70% do saldo devedor remanescente (após descontos). O 
uso desses créditos está limitado ao montante de R$ 23.912.983,60. • Garantias: A transação está assegurada pela hipoteca 
do imóvel sede da Companhia (Matrícula nº 11.194, 4º Ofício de Nova Friburgo/RJ), avaliado em fevereiro de 2025 por R$ 
35.000.000,00. A garantia permanecerá onerada até a quitação integral do acordo. • Forma de Pagamento: O saldo líquido 
remanescente será adimplido em parcelas mensais e sucessivas, sendo: 1) Débitos Previdenciários: 60 prestações lineares; 2) 
Demais Débitos: 64 prestações lineares. • Encargos Financeiros: As parcelas serão atualizadas pela taxa SELIC acumulada, 
acrescida de 1% no mês do pagamento. Os montantes definitivos de principal, juros e encargos ainda serão atualizados após a 
consolidação final no Sistema de Parcelamento e Outras Negociações (SISPAR), com isso, a Administração aguarda conclusão 
final dessa consolidação e a respectiva homologação, para reconhecer de possíveis afeitos nas demonstrações contábeis da 
Companhia. 24.2 Reforma Tributária - A Reforma Tributária foi instituída pela Emenda Constitucional nº 132, de dezembro 
de 2023, e regulamentada pela Lei Complementar nº 214, de janeiro de 2025, com o objetivo de promover a simplificação do 
sistema tributário, o aumento da segurança jurídica, a transparência, a neutralidade nas decisões econômicas, a equidade e a 
eliminação de distorções, mediante a substituição dos tributos COFINS, PIS, ICMS e ISS pelo modelo de Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA) Dual, composto pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 
com bases de cálculo e regras harmonizadas. A legislação complementar estabelece um período de transição de sete anos, com 
início a partir de 2026, prevendo, no exercício de 2026, uma fase de implementação facultativa, com aplicação de alíquotas de 
teste, sem expectativa de aumento da carga tributária. A Administração optou por não aderir ao regime transitório no exercício 
de 2026, permanecendo sujeita às regras tributárias anteriores, e continuará acompanhando a evolução da regulamentação 
infraconstitucional, avaliando, de forma prospectiva, os potenciais impactos econômicos e tributários decorrentes da Reforma 
Tributária a partir do exercício de 2027.  24.3 Outros eventos relevantes - De 31 de dezembro de 2025 até a data de emissão deste 
relatório, não ocorreram quaisquer outros eventos que pudessem alterar de forma significativa a situação patrimonial, econômica 
e financeira das demonstrações contábeis apresentadas.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos administradores e acionistas da HAGA S/A Indústria e Comércio Nova Friburgo – RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da HAGA S/A Indústria e Comércio, identificadas como controladora e consolidado que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira HAGA S/A Indústria e Comércio em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo “International Accounting Standards Board” (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza significativa relacionada com a continuidade operacional: As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando 
a premissa contábil de que a Companhia continuará em atividade em futuro previsível. Chamamos a atenção para a Nota 3 às demonstrações contábeis, que indica que a Companhia no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 apresentou patrimônio líquido negativo, indicando que pode haver a necessidade de aporte de recursos financeiros para fazer frente as suas 
obrigações de longo prazo. Essa situação, juntamente com outros assuntos descritos na Nota 3, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está modificada em relação a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
1. Empréstimos e financiamentos (Nota 12 às demonstrações contábeis) - A Companhia possui empréstimos e financiamentos de valores relevantes e expressos em moeda nacional. 
Foram atualizados conforme os contratos, principalmente com base na Taxa Referencial e juros de 1% (um porcento) ao mês, calculados e reconhecidos contabilmente até o exercício de 
2020. Cabe ressaltar que esses empréstimos estão prescritos conforme previsão legal do código civil, porém a Administração mantém o passivo, considerando que a prescrição é apenas 
perda do direito de cobrança judicial em que a liquidação desses saldos depende de acordo entre as partes. Esses empréstimos e financiamentos são obrigações reais, porém com a sua 
prescrição, a Administração estima que a liquidação só ocorrerá mediante acordos vantajosos, julgando assim a necessidade de não aplicar mais juros, com objetivo de não causar distorções 
relevantes no saldo desse passivo. Em razão da relevância desses saldos em relação às demonstrações contábeis da Companhia, representando, aproximadamente, 17% (dezessete por 
cento) do total do passivo consolidado da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, esse assunto mereceu especial atenção em nossos exames. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto - Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a avaliação da estrutura dos controles internos implementados pela administração para monitoramento e 
reconhecimento dos passivos oriundos das obrigações decorrentes desses empréstimos e financiamentos repactuados, a adequação dos registros contábeis mantidos sobre essas obrigações 
e análise sobre as divulgações requeridas nas demonstrações contábeis consolidadas. Com base em nossos procedimentos de auditoria acima descritos, consideramos adequados os crité-
rios e as premissas adotados no contexto das demonstrações contábeis. 2. Programa de Recuperação Fiscal – REFIS (Nota 14 às demonstrações contábeis) - A Companhia, no exercí-
cio de 2000, aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, visando regularizar seus débitos em atraso relativos a tributos e contribuições federais, cujas parcelas são apuradas com 
base em percentual do faturamento mensal. Em comunicado ao mercado, datado de 03 de dezembro de 2024, o Diretor de Relações com o Mercado da HAGA S.A. Indústria e Comércio, 
informou ao mercado e a quem interessar possa, nos termos dos incisos I e II do Artigo 2ᵒ da Resolução CVM nᵒ 44 de 23 de agosto de 2021, que havia sido protocolado junto à plataforma 
REGULARZE, da 13/33 Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), proposta de Transação Tributária Individual (TTI), sob cuja negociação se espera a possibilidade de liquidação da 
dívida tributária e previdenciárias contempladas no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, nos prazos e benefícios consignados nas leis nº 13.988/2020 c/c nº 14.375/2022 e da portaria 
6.757/2022. Os valores declarados na proposta estão sujeitos a revisão e validação por parte da PGFN, da Receita Federal do Brasil (RFB) e Previdência Social. Não há como estimar prazo 
para conclusão final da Transação, pois depende do andamento interno da PGFN. A desistência do parcelamento constante do REFIS somente se dará em ato contínuo antecedente ao 
momento da homologação e assinaturas da TTI – Transação Tributária Individual, sendo que efeitos nas demonstrações contábeis serão reconhecidos após consolidação e conclusão da 
negociação com as respectivas homologação e assinaturas da TTI. Essa obrigação representa, aproximadamente, 80% (oitenta por cento) do saldo do passivo consolidado da Companhia no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e, portanto, considerado assunto relevante para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto - Nossos procedimentos de au-
ditoria tiveram como objetivo verificar o cumprimento das obrigações decorrentes do REFIS, recálculo das parcelas amortizadas no exercício, confirmação da base de cálculo mensal e con-
frontação do saldo contábil com extrato da Secretaria da Receita Federal. Adicionalmente, revisamos os documentos que compõem o processo de proposta de Transação Tributária Individual 
(TTI) com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), assinado em 19 de março de 2026. Com base em nossos procedimentos de auditoria acima descritos consideramos que a di-
vulgação em nota explicativa está consistente com as informações recebidas ao longo da nossa auditoria. Outros Assuntos: Demonstrações do valor adicionado - As demonstrações contá-

beis acima referidas incluem as demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob responsa-
bilidade da administração da Companhia e apresentadas como informações suplementar para fins do IAS 34. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com as demonstrações contábeis, com o objetivo de concluir se elas estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Com base em nossa revisão, não 
temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que essas demonstrações do valor adicionado não foram elaboradas, em todos os seus aspectos relevantes, segundo os crité-
rios definidos nesse Pronunciamento Técnico e de forma consistente em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeira se o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Ad-
ministração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias, não significativas, nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Nova Friburgo, 20 de março de 2026.
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O Conselho Fiscal da Haga S.A. Indústria e Comércio, no exercício de suas funções legais e estatutárias, em reunião realizada nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração e as 
Demonstrações Financeiras, emitidos pela Haga S.A. Indústria e Comércio, e o Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. Com 
base nos exames efetuados, considerando as práticas contábeis adotadas no Brasil, as informações prestadas pela Administração e à vista do Parecer dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas, emitido sem ressalvas pela R4 Auditoria Independente S/S, datado de 20 de março de 2026, o Conselho Fiscal, por unanimidade, opina 

que os documentos apresentados estão em condições de serem deliberados pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas da HAGA S.A. Indústria e Comércio. Os Conselheiros Fiscais 
declaram não conhecer quaisquer outros eventos que possam afetar as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

Nova Friburgo, 23 de março de 2026.
Paula Carvalho Lehrer - Presidente do Conselho Fiscal. Erich Berger Pereira - Conselheiro Fiscal. Claudio Lopes Cardoso  Júnior.


